
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP { 4.730-000

Monte Azul Paulista, 23 de janeiro de 2017

of. N" 017/2015

Excelentíssimo Senhor Presidente

Temos a honra de encaminhar a Vossa
Excelência, a seguinte matéria:

PROJETO DE LEI No 765,23 dejaneiro de2017.

Revoga a Lei no 2.056 de 06 de abril de 2016 a qual dispõê sobre critérios
a serêm adotados no preenchimento dê autos de infraçôes de trânsito
municipais., e, dá outras providências.

Solicitamos que referido Projeto seja colocado em
votação

Atenciosamênte,

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Municipio

Excelentíssimo Senhor
Antonio Sergio Leal
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Brânco no.85 - CEP 14.730-000

PROJETO DE LEI N' 765, 23 de janeiro de 2017.

Revoga a.Lei no 2.056 de 06 de abril
de 2A16 .a qual dispõe sobre
critéríos a serem adotados no
preenchimento de autos de
infrações de trânsito municipais., e,
dá outras providências.

PAULO SÉRGiO DAVID, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber, que a Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista, aprovou e ele sancionou e promulgou a seguinte Lei:

ARTIGO 1' - Fica revogada a Lei no 2.056 de 06 de abril de 2016, a qual

dispõe sobre critérios a serem adotados no preenchimento de autos de
infrações de trânsito municipais., e, dá outras providências.

ARTIGO 2o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposiçôes em contrário.

Monte Azul Paulista, 23 de '1am*o-Wn.

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município
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MIMSTERIO DÀS CIDADES
[digite o nome da Coordenação]

NOTA TÉCNICA N9 3O6I2016/SEI/CGIJF/DENATRAN/SE.MCIDADES

PROCESSO Ne 8 omf,.u(Íí2} I 207Çt4

INTERESSADO: Prefeitura do Município de Monte Azul paulista

Assunto: solicita anrálise da Lei Muaicipal n.2.056, de 6 de abril de 2016, que dispõe sobre
reqúsitos para ao preenchimento de autos de infração municipais.

Senhor Coordenador,

1' Trata-se de correspondência eletrônica encaminhada a este Dêpartamênto
solicitando análise acerca da Lei Municipal n.2.0s6, de 6 de abril de 2016 editada pelã
Prefeitura do Município de Monte Azul paulista, que estabelece requisitos para o
preenchimento de autos de infração municipal.

2. lnicialmente, cumpre-nos informar que não compête ao CONTRAN ou
ao DENATRAN ernitir pronunciarnento acerca da ralidade ou constitucionalidade de leis
municipais já editadas e que sê encohtram em vigor, o GoNTRAN é o órgão máximo normâtivo
e consuhivo do sistema Nacional de Trânsíto, competindo-lhe estabelecer as normas
reguíamentares referidas no Código de Trânsito Brasileim - CTB e as diretrizes da política
Nacional de TÉnsitc. O DENATRAN constÍtui o órgão máximo exêcutivo de trânsito dâ União ê
possui atribuíção pãra cumprir e fazer cumprÍr a legislação de tÉnsito e a execução das
normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de suas atribuiçôes.

3. Niio obstante a Íatta de atribu(ão Íegal, con*derando que a ediÉo da Lei
Municipal n. 2.056, de 2016 podeÉ gerar inr*neroo pÍeiuít6. Frâ a atrâfã.i do órgão
municipal de ffinsito de Monte Azul Paulist-a, pas$rêrÍKrs e teer eburras considerações
acerca da reúeride lei.

4, De acordo com o art. 4 inriiso Xl, da Cor*stituição Federal, compete
pdyatívâmêntê à Uníão lêgislar sobre Úânsito:

AÍt 22- Competê primtivamente à União legishr sobre:

{...}

Xl - úánsito e Eansporte;

5. De*a feitã, é imperhso asseverar qtre a lsi municipal n. 2.056, de 2016 contém
vício ínsanável de constitucionaÍk*ade, por inr*r, a esfera pritratira da Urúfu para seu
tretamento..Nestê sentido, registramos que estãbelecer requisitos para o preenchirrento de
autos de infraSo de trânsito não é rnatérb de competência letblãtiva municipal, pois
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epquadra-s€ na competência legiíerante da União, nos termos do art.22, Xl, da Constituição
Federel.

6. A Lei n. 9.5O+ dê 23 de setembno óe t*)7, que Ínstituí o Códlo de TÉnsito
Brasileiro - CTB, atribuiu ao CONTRAN a eompêtênôiâ pare esEbelecer as norrnâs
regulamentares referidas no CTB e as diretrizes da PolÍtic-a Nacional de Trânsito (art 12, l).

7. Já o art. 28O do CIB êstabelecê os rêgulsitos quê dêrrerão constàr do auto de
infração:

Àrt, 280. OcoÍrendo infração prêvi*a Í!a legÊlaçâo de tÍâlrsito, lavrar-sê-á auto de
infração, do quat constará: '

| - tipificação da infração,

l, - local, data e hora do comeümênto dâ Ínft-ação;

lll - caracteres da plia(a de id€ítificaÉo do vefoulo, sua marca e esrÉcjg e outrós
entos iuEados necêssários à sua i{rentificação;

lV - o proDtuário do condutor, sempre que possfuel; ,

V - identificaÉo do órgão ou enüdade e da autoridade ou agente autuador ou
equipamênto que comprovar a infração;

Vl - assinatúre do infretor, sempre que possÍvel, rralendo esta como noüficaÉo do
cometimeÍÉo da irkaÉo.

8. No uso de sua competência regulamentar, o CONTRAN editou a Resolução n.
404, de 12 de junho de 2072, que estahlecêu a padronizaÉo dos procedimentos
administretivos para a lavratura do auto de infração.

9. O art.2s da referida normâ prevê gue, constotoda o inÍração pelo autoridade de
trânsito ou por seü agefit4 ou aindo comprovddd sua ocorrêncid por oparelho eletrônico ou
por equipomento audiovisuol, reações químicos ou qualquer outro meio tecnologicamente
disponível, previdmeirte regulamentado peb CANTRAN, serú lovrado o Àuto de lnfroção que
deverá conter os dados mínimos definidos pelo art. 28O do Clí e em regulamentaçõo
específica.

10. Registramos, aindâ, quê a Resolução CONTRAN n. 217, de 14 de dezembro de
2OOQ delegou, expressamentê, competência ao DENATRAN para estabelecer os campos dê
informações mínimas que devem constar do Auto de lnfração de Trânsito.

11. Assim, diantê da competência que lhe foi atribuída, o DENATRAN êditou a

Pôrtaria n. 59, de 25 de outubro dê 2OO7, que êstabêlecêu os campos de informações que
deverão constar do Auto de infração, os campos facuftativos e o preenchímento, para fins de
uniformização em todo o território nacional.

t2. Ressattamos, outrossim, a edição do Manual Brasíleiro de Fiscalização de
Trânsito, Volumes t e !1, que têm por finalidade uníformizar e padronizar os procedimentos de
fiscalização em todo o território nacional. Assim, esclarecerylos gue o Manual Brasileíro de
Fiscalização de TÉnsito contemplâ os procedimentos gerâis a serem observados pelos agentes
de tÉnsÍto, conceitos e definíções e está estruturado em fichas indíviduaÍE classÍficadas por
código de enquadrâmento das infrações e seus respectivos desdobramentos.

13. Como se pode observar os requisitos que deverão constar do auto de infração, a

forma de preenchimento, assím como os procedimentos para a fiscalização de tÉnsito foram
êxaustivamente regulamentados pelo CONTRAN e pelo DENATRAN.
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' 14. No qu€ tânge à Lei Municipal n. 2.0SÇ de 2016, r€gistramos que o paÉgrafo 19
' dÔ art. 1e da norma, prevê quê quândo as infrações de trânsito são cometidas com o condutor
ao volante deverá ser justificado o motivo de não abordagem, rêspecthrà idenüficação do
condutor e anotâção e seu prontuário, não sendo permítidas justificativas como: êm trânsito,
trata-se de homem conduzindo, trâtâ_se dê mulher conduzindô.

E: 15. parágrafo 29 do arl 19 da citada lei prevê que ,,não sendo passível o
obo.dasem, o ogente outuador deverá judrficar o ab da nõo abordagem, descranendo

Ê taxotiuamente o Íoto consubsfrnciado do impedimento, como por exemplo: em trônsi1p paroh" dtendimento do ocorrêncía rcgísa"ddo no boletim de oconêncía n. tal, não sendo permitido

símplesmente por süa vontcde ou tiberdade, tais como: em trânsito, condutor homem,
condutoro mulher, e outras nesse sentido-,

L6' O parágrafo 3e do aludido dispositivo legal prevê que as infrações de tÉnsito
cometidas onde não há a presença do condutor do veículo ou do propríetário, deverá ser
comprovada materialmênte por mer'o de registro fotográÍico ou firmagem, que seguirá anexa
ao rêsp€ctivo auto.

!7' Por fim, o art. 2e da rei em análise prevê que os eutos de infração que não
ôbsewarem o estabelecido na lei munlcipal serão considerados inconsistentes e irregulãr,
devendo ser arquiyados e considerados insubsistentes.

18. Como se pode observar, o legislador municipal, ao regu&*nentar e equisitos do
auto de inftaçãq aÍém de invaoir compeencia prívativa da Ulião, ferindo o sistema
constitucional brasileiro de repartição dê competências, contrariou os nornãtivos êdítãdospêlo CONTRAN e DENATRAN, estaberecendo obrigações e requisitos nãos previstos,

ldcontrariardo, aind4 o próprio CTB.

H tt Em face de todo o exposto esta cGrJF concrui gue a Leí Municipar n.2,os6, de
lu1o, contém vÍcio insanávei de constitucionalidade, por invadir a esfura de compêtência.. privativa da União.

h>*>*

20.
para manife

Assessora Tecnica

De acordo. Encaminhe-se à CONJUR na forme proposta.

TERNANIP TERRAZZ.A NARI}ES

Coordenador Geral

frle'./llC:N*rs/CIRETRAN/AppData/LocaVTempÂ.Iota_Tecnica_012259G2.htul tuoT/2016

Destarte, sugiro o envio destes autos à Consultoria Jurídica deste

Brasília, 14 de junho de 2016.
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Ministério das Gdades.
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PREFEITURA DO MUN ICíPICI D§ M0NTE AZUL PAULISIA

ESTADO DÊ SÃO PAULO
Praça Bio Eranco nu 86 - CEP 1473O-OOO

LEI N'2.056 DE 06 DE ABRIL §E 2016.

Dispõe sobre critérios a serêm
âdotados no preenchimento de
autos de infações de trânsito
municipais., ê, dá outras
providências.

Paráqrafo 1o - Quanto às irdraçôes de trânsilo que são cometidas

Parágrafo 3o - Quanto as infraçoes de trânsito comêlidâs, onde não há a

necessariamentê com o condutor ao volânte do vêículo, deverá rigorosamente
ser justiiicado consubstancialmente o motivo de as nêo abordagem, respectiva
identificação do condúor e anotaçâo e szu prontuâiô, não sendo permitido
justificativas tais como: em trânsito, trãta-sê ds homeÍn conduándo, trâtâ-sê de
mulher conduzindo, etc.

!grá@Ío 2. - Nâo sendo possível a abordâgern o âgente autuadoÍ deverá
justificâr o ato da não abordagem, descrevendo taxativamente o fato
consubstanciado do impedimento, como por exemplo: em tÍânsito para
atendimento da ocorrência rêgistrado no bobtim dê oconência no tal; não
sendo permitido justificativas que por si só demonstram quê o agente autuador
nâo fez a abordagem simplesmente por sua vontâdê ou liberdade, tais como:
em tíânsito, condutor homem, condutora mulher, ê outras nesse sêntido.

§" rL s.

tor

PAULO SÉRGlo §AV|D, prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, estado de São Paulo, no uso dê suâs áribuiçÕes lêgâis,

Faz saber, quê â C&nãÍa Munieipal de Monte Azul
Paulista, aprovou e ele sancionou e promusiou â sê§{.listê Lei:

ARTIGO '1" - Os aúos de infrações dê târr§to municipais devêíâo guanto âo
sêus prêenchimêntos, obedêcêr rigorosamente o dispôsto no Artigo 2gO do
Código de TÉnsito Brasileiro.

pÍesençâ do condutor do veículo ou do proprietário, deverá ser comprovada
materialmente atrâvés de registro fotográfico ou f.ilmâgem, que seguirá anexa
ao respedivo auto.

ARTIGO 2'- Os autos de infrâçóês de trânsilo rnuniesa;§ qlê náo observârem
o êstabelecido na prêsênte lei, seráo cônsiderados inconsistentes e inegular,
dêvêndo portanto ser arquivados e çonsiderados inssbsstentes.



PNET§ITURÀ §O MUN§íPICI D§ MONT§ AZUL PAULI§TA

ESTADO DE SÃO PAULÕ
Prâçâ Río Branco n' 86 - CEP 14730-000

ÂRIlGo { -Âs despesas dêco.rêntes da exacução do convênio êstâbê,ecido
ns âr.t. 1§ ÇoÍrêrãs psr *)ntâ dâs dstâ§&§ ôrçamentarie* proprias erxistentês Í1o
Õr{ãrnênts vigênte, siipbrneritãdâ§, se necessário.

A§:!l§§" S - Estâ Lêi efitrar;i erq vigor na dala de sua pub,icâção, revogad*s
as dispos(Ées em contrário.

Mônte Âãrl Pâulista, G6 de Abril de 2O1§.

p§tJLo §AYIO
Prefeito do Mu*ieipio

Regisrada e publieada no êxpdiênle da
Secretaria da PrsÍeitura Municipal de Monte Azul Paulista Estado de São
Paulo, 06 de akil de 201ê.

PÂlrt0 §Fx§t0 §ÂvlD
Prefeito do §il i, íricípiô

s§' ?IL§.
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PROTOCOTO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 24 de Janeiro de 2077 .

oFÍCIO Ns Ol7 /2017 - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminha o

Proieto de Lei nq 765 de 23 de janeiro de 2O17. Dispõe sobre: revoga a Lei nq 2.056
de 06 de abril de 20L6 a qual dispõe sobre critérios a serem adotados no preenchimento
de autos de infrações de trânsito municipais., e, dá outras providências.

RECEBI UMA CÓPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.

ANTONIODACOSTAFILHO-em. / - /2O17.

ANroNrosÉRGToLEAL-em o3 t-t |-tzorz. !*lj-Í- rÀ{_NU

fre;ELIEL PRIOLI - em

,ANIO SERGIO GUR|ON - em

20

2017.

2017. 44"u'9."l*.

H lzoíí

2
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WÀ-l

losÉALFREDopEREzcANTonT-em f'J / LJ /zor7. ,,ldM,

fOSNEI BENTO GOMES - em f 2017.

ORIVAL ALVES - em 0 C/,

PERCIVAL ROGGE - em /2O17

RrcARDosANcHEsLItr,tR-em D3 1 o.Z pon.

WILSON RODRIGUES - em ú3r 2 20t7.

PAULO PANHOZA NETO - em

WILSON RODRIGO GARCIA - em - 2017.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336r.1254

Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo
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CÂMARA MUNICIPAL DEMONTE AZUL PAULISTA

PARE CER EM CONIUNTO

ESTAS COMISSÕES DE CONSTITUIçÃO, IUSTIÇA E REDAÇÃO E FINANÇÂS E ORÇAMENTO

Após pRocEDEREM O CUIDADOSO EXAME NO PROIETO DE LEI Ns.765, DE 23 DE IANEIRO

DE 2017, DISPONDO SOBRE: REVOGA A LEI Ns 2056, DE 06 DE ABRIL DE 2016 A QUAL

DrSpÕE SOBRE CRITÉRIOS A SEREM ADOTADOS NO PREENCHIMENTO DE AUTOS DE

INFRAÇÕES DE TRÂNSITO MUNICIPAIS, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, EM REUNIÃO DE

SEUS úEMBROS, ANALISANDO SUAS DISPOSIçÕES, NADÂ ENCONTRARAM QUE FERISSEM

As NoRMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS OU IURÍDICAS, DECIDIRAM EMITIR PARECER

FAVORTíVEL AO MENCIONADO PROIETO DE LEI, POR ESTAR O MESMO REyESTIDO DAS

FORMALIDADES LEGAIS, ESPERANDO MERECER O ÂPOIO DOS DEMAIS PARES DESTA CASA

DE LEIS.

FINANçAS E ORCAMENTO

PAULO PANHOZA NETO

^*,fr*P^1,,""

ELIEL PRIOLI
MEMBRO

RELATOR

irZ' t

L_

coNsrrrutcÃo. tusrtÇA E

REDAÇÃO

PAULO PANHOZA NETO
RELATOR.A

WILSON RODRIGUES
MEMBRO

RICARD

/r.

E

ES LIMA

ASSUNTO: PROJETO DE LEI Ne.765, DE 23 DE JANEIRO DE2017'

DISPONDO SOBRE: REVOGA A LEI N9 2056, DE 06 DE ABRIL DE 2016 A QUAL DISPÕE

SOBRE CR5ÉR-IOS A 5EREM ADOTADOS NO PREENCHIMENTO DE AUTSS DE INFRAçÕES

DE TRÂNSITO MUNICIPAIS, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECISÃO DAS COMISSÔES

" Palácio 8 de Março "
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17 - 3361-1254

CNPJ n". 54.163.167 IOOOI-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov'br

-H

É o Nosso PeRrcrR.

MONTE AZüL PAULISTA, 17 DE FEVEREIRO DE 2017.
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" Palácio 8 de Matço "

Rua Cel. Joào trÍanoel, no.90 - CEP. 14730-000 foneffax 0XX-17- 3361-1254

CNPJ n". 51.1 63.1 67 / 0001-00 = Site: www.câÍrâÍâmonteazul.sp.gor'.br
Email : sectetaria@c mâ:ràÍr,onte zul.sp.gov.br

Estado de São aulo Brasil

P FEFPF . DDÍrIETÍI NF I FI N9 1AÉ Àa 22 áa Ilnai Ãa 1n11

"Revoga a Lei ne 2.056 de 06 de abril de 2O16 a qual dispôe sobre critérios â

serem adotados no preenchimento de autos de infrações de trânsito
municipais., e, dá outras providências."

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUI PAULISTA.
F§TÀNN NF (Ãrl D^rrr rr ÁpaôvÀ AM íT SFêIIINTF PPÍII r!nErtf.

ARTIGO 1' - Fica revogada a Lei na 2.056 de 06 de abril de 2016, a qual dispõe

sobre critérios a serem adotados no preenchimento de autos de infrações de

trânsito municipais., e, dá outras providências

Monte Azul Paulista, 07 de Março de 2017.

o
Pres dente da Câmara Municipal Vi idente

/L

RI o CHES LIMA
ecretário

ANTO o STA FILHO
2s Secretiírio

AUTÓGRAFO Nq 137612017

ARTIGO 2" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

\tI I

\ \



PREFEITURA DO MUNrcíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTAOO DE SÃO PAULO

Prece Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

LEt No 2.092, 08 DE MARÇO OE 2017.

Revoga a Lêi no 2.056 de 06 de abril
de 20'16 a qual dispõe sobrê
critérios a serem adotados no
preenchimento de autos de
infrações de trânsito municipais., e,
dá outras providências.

PAULO SÉRGIO DAVID, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber, que a Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista, aprovou e ele sancionou e promulgou a seguinte Lei:

ARTIGO 1" - Fica revogada a Lei no 2.056 de 06 de abril de 2016, a qual

dispôe sobre critérios a serem adotados no preenchimento de autos de
infraçÕes de trânsito municipais., e, dá outras providências.

ARTIGO 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposiçóes em contrário

Monte Azul Paulista, 08 de março de 2017.

PAULO RGIO DAVID
Prefeito do Município

Registrada e publicada no
Secretaria da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista,
Paulo, 08 de março de2017

expediente da
Estado de São

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município
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LEt No 2.093, DE 08 DE üARçO DE 20Í7.
'lnclui o inciso lV ao art.43, da Lei Ordinária no1020, de OB de

399:to.de-1991; revoga o inciso tV do arr.lSS aa LetOiOinarià ni
1020 de 08 dê ago^sto de i991: revoga o artrgo 193 e o inciso t,
do aÍt. 194, da LeiOrdinána n0 950, de 29 de-dezembro de í9g9
e da outras providênctas'.

_ PAULO SERGTO DAVID, prefeito do Município de Monte Azut
Paulistâ, Estado de Sáo pauto, no uso de sur. ãtiUriçoã. iãg.iu,

FAZ SABER que a CámaÍa Municipal aprovou e ele sânciona
e promutga a seguinte Lei:

. -ARTIGO 
1' - Inclui-sê o inciso lV âo Art 43 da Lei Ordinária no

1020, dê 08 de agosto de 1991, mm a seguinte redaçâó:
"Art.43 (... )
lV - "Estebelecerêm-so nos locais pÍeviamente estabelecidos

pe6_PreleltuE Municipal, conÍormê disposição em Decrelo"

^ARTIGO_2"-- 
fica revogado o incióo lú do arr.153, àa Lei

urdrnâna n. 1020, de 0B de Agoslo de 1991.

- 
ARTIGO 3" - Fica Íevogado o inciso l, do art. 194, da Lei

Ordinária 950, de 29 de deiembro de 1989.

^aRTlGO 
4' - Fica rêvogado o art. .193, 

da Lêi Ordinária gS0, dê
29 de dezembro de 1999.

ARTIGO 5'- O exorcicio do comércio ambulânle. de oue
tÍalam os.art. 183 e seguint€s da Lei Ordinária n" 950. de-ãõ
de dezembro de í989, será Íogulâmêntado medianle Decreto de
rnEiahva do PÍêfeilo Municipât.

ARTIGO6'- Esta leientIarâ em vigor na dalâ ds sua publtcaçáo.
llont. Azul pâullsta, 0g de Março de 2017.

PAULO SERGIO DAVIO
Prcfêito do Municipio

^ 
R.egistrada e publicada no expedienle da Secretaria da

PrelêituÍa Municipal de Monte fuul paulsta. Estado de Sâ;
rauD, UB de março de 2017.

PAUTO SERGIO DAVID
Prefeito do iluniclpio
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,,áçô Rio ItmÍ(o. n.*ó (.Ep I47j0-000
ron.:(17).1161e100

,{vts0 DE l,tctTAÇÀo
cH^MAITA p(rBLtcA N" oo2/20t7
DtsplNsA D[ LIclrA(.Âo N" 002/2017
PRo( E§so N" 017/r0t7

Objcto: Aqursiçào rlc gêncros Àhmcníicios dirclarncnlc d! l
l'Àmilitr e do [nrprcendedor Frmilar ruml conlbrme § l" do üd,n' I1.947,2009. Rcsoluçào FNDI n' :ó/20t-l s Resoluíro
04i?015

Qllcfir p(xi( rcrxL.r. (;rul)o Furm l (orgaDlzrçóe\ produlivar ao
l)eclrrariàtr J. AprrJáo n(, pmnà, _ Juridica): ( ooFreralivss e la
cla agricuhuft Íàntili3r d§\idamrrte fomMlizrdâr. o <;rupo tnfoat
dc agricultofts íiuniliarcs con DÂp _ Declaraçâo dc Aptidào ü
íisic,r) e Fomcccdor l dir idual: agriculkrres famit;arcs nào oriir
grupo com I)Al'íisiraffino Pálio_ d, Prrrtiturâ) c disponibilizada no site: únonterzulpruli[ii.sp.goy.br MâioÍcs illl"oúnaçôes e csclÍf
ft(xltrào .cr obtidus Do Set(,r dc Ikrtaçôes. rra serle admruh
Prelcrlura Munictprl. na_ttaça Rro Brdnco. n.- ,16. ou pclo tdf1.íírl-e)l)0. no hoÍáno (là\ {lxh0(|min à! llht(|min c drB l.H16h00üin. de seguntla ir s§,(tô-feira. ou s&ovés I
http:/rwww.monteáftrlpauli§tâ.sp.gov.br.
Montc 

^^rl 
Píuhrta,Sp 0l (1,.rúárço de l0lo.

Paulo Serqro Dar rtl - Prcfcilo (lo MrmjciotoCo .thühlo ôMlcrl _ Ero&iolo 2Ol7

Lj.lo:* _":lr, _norÍcâ .3 cntdrdes (h edrnnDü.Éo puôltc€ muhÉ|pet

::I: :.,,or.{, óo(.) m{,n'cipo{rl d€ Mort6 Ánd p.utrrt./Sfj qu€ sm
?ryTl3r !-i" 1!o 5m e !€oulntê. da CLT. drvúao drsEonrsí r trruk,g! cofifibuçao Shd-Eel o Clrí.loorúêflp a rrmuÍE açáO drã ún dl. de
l?PT d".iry sâ,i Ee,vdjr6 Ê êmprêgâdos pubt|co§ 

"^U"lr"Ori o"
x.-T-n"_*_-*."n-ç.r2017 ,nóo9€ooEntc do rqJmr dâ 
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'tcoltrme.Ío 
qu€ ..êo r6rEo enrrcar er Ícíêrió.!

ry.ul , nto ,acoth{i.nto d. íd.rÉa Conrflàuçào ,," o pr".o aorn"aoaíú.rr,uÍo3 a millla de rcoído c(,n o aÍlrgo 900 d, aLT

CONSELHO MUNICIPAL DO IOOSO
COMUNICADO

O Conselho Municipal do ldoso- CMI de MootB
representado aqui por seu presidente êm exercicio
Almeida Cerquei ra, vêm iníormar que no dia 21
Íeirâ), as 14:00 horas, na Secretaria de p
localizâda â Rua Maíochat Deodoro da Fonseca,
em Monte Azul paulista. realizará sua Reuniâo
os conselhos deste

Pillm. i. Iulhfl. a. t mllí Putltsr|

LEt No 2.092, 08 DE MARçO DE 20í7.
Revoga a Lei no 2.056 de 06 de abnl de 2016 a quat dispôesobro_cntár ios 

-a 
serem adotados no proenctirnento u'e auioíãã

rnrraÇóes de tránsito municipais , e, dá outras providôncias

^ 
PAULO SÉRG|O DAVID, prefeito do Municipio de Montô AzutHaursra. estado de São paulo. no uso de suas alriburçóes legats.

^-t:-*9:l.que a Cámara Municipat de Monte Azut paulista,
aprovou e ete sancionou e promulgou a seguinte Let:

. ARTIGO 1" - Fica revogada a Lei n. 2.056 de 06 de abritd€ 2016. a qual dispôe sóbr€ crilérios a serem adotados no
ll":.Tl,altg 9: qrtos de rnÍrações de t,ansito munã[ais, eloa oulras pÍovidáncias

ARfIGO 20 - Esta Lei enlrará em vigor na dâta de suapublicâçào, revogadas as disposiçóes em mntrârio.
Monto Azut pâu[3ta, 08 do maÍço de 2Oí7.

PAULO SERGIO OAUbpr.irtto do Munlclpio

^ 
Reg6trada e publicada no expêdiente da SêcretaÍia darrerelura Municipat de Mont€ Azut pautrsta, E§tado do SâoPaulo, 08 de mar@ dê 2017.

[srArro DE sÁo p t,t o
ftuss Rio Brdro, n.8ó . ('Ep l47t{t-txD

Foí.:(t7).ttót.95m

PAULO SERGIO DAVID
Pr€feito do tiuntclpio

Jullôna dâ Alm.lda Cerquôllr
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